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RESUMO 
Objetivo: analisar as ações de controle da hanseníase na Atenção Básica no Brasil, a partir da avaliação 
externa do Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB). Método: estudo 
transversal de abordagem quantitativa realizado a partir de dados secundários coletados junto as equipes de 
profissionais do PMAQ-AB, 2º ciclo. Resultados: a região Centro-Oeste com maior percentual de equipes com 
casos registrados de hanseníase (71,20%), sendo a que mais realiza diagnóstico de casos novos (90,2%); grande 
parte das equipes refere a existência da ficha de notificação(85,9%) e segue acompanhamento do tratamento 
dos usuários (95,2%); o Sudeste aparece como a região que menos faz busca ativa de faltosos do tratamento 
(83%); quanto a vigilância intradomiciliar, a maioria dos profissionais entrevistados afirma realizá-la (94,8%). 
Conclusão: reforça-se a necessidade de melhorias do trabalho das equipes para o atendimento integral às 
pessoas com hanseníase.
Descritores: Hanseníase; Atenção primária à saúde; Qualidade da assistência à saúde.
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ABSTRACT 

Objective: to analyze leprosy control actions in Primary Care in Brazil, 
based on the external evaluation of the Program for Improving Access 
and Quality of Primary Care (PMAQ-AB). Method: cross-sectional 
study with a quantitative approach carried out based on secondary data 
collected from the PMAQ-AB professional teams, 2nd cycle. Results: 
the Midwest region with the highest percentage of teams with registered 
cases of leprosy (71.20%), being the one that most diagnoses new cases 
(90.2%); most teams refer to the existence of the notification form (85,9%) 
and follow up on users’ treatment (95,2%); the Southeast appears as the 
region that does the least active search for treatment absentees (83%); 
as for home surveillance, most of the professionals interviewed claim  
to do it (94,8%). Conclusion: the need to improve the work of the teams to 
provide comprehensive care to people with leprosy is reinforced.
Descriptors: Leprosy; Primary health care; Quality of health care.

RESUMEN

Objetivo: analizar las acciones de control de la lepra en Atención Primaria 
en Brasil, a partir de la evaluación externa del Programa de Mejoramiento 
del Acceso y Calidad de la Atención Primaria (PMAQ-AB). Método: 
estudio transversal con enfoque cuantitativo realizado a partir de datos 
secundarios recogidos de los equipos profesionales del PMAQ-AB, 2º 
ciclo. Resultados: la región Medio Oeste con mayor porcentaje de equipos 
con casos registrados de lepra (71,20%), siendo la que más diagnostica 
nuevos casos (90,2%); la mayoría de equipos se refieren a la existencia 
del formulario de notificación (85,9%) y seguimiento del tratamiento 
de los usuarios (95,2%); el Sudeste aparece como la región que realiza la 
búsqueda menos activa de ausentistas de tratamiento (83%); en cuanto 
a la vigilancia domiciliaria, la mayoría de los profesionales entrevistados 
afirman realizarla (94,8%). Conclusión: se refuerza la necesidad de 
mejorar el trabajo de los equipos para brindar atención integral a las 
personas con lepra.
Descriptores: Enfermedad de hansen; Primeros auxilios; Calidad de la 
asistencia sanitaria.

INTRODUÇÃO
Hanseníase constitui uma doença crônica, 

infectocontagiosa, cujo agente etiológico é o Mycobacterium 
leprae, bacilo álcool-ácido resistente, fracamente gram-positivo 
que infecta os nervos periféricos, mais especificamente,  
as células de Schwann.1-2 Em virtude de sua cronicidade 
e baixa letalidade, a doença se mantém em expansão 
endêmica; dada sua magnitude e poder incapacitante, tem 
sido classificada como problema de saúde pública.

O Brasil se mantém como o segundo país do mundo 
mais atingido pela hanseníase e o primeiro na América.3-4  
No período de 2012 a 2016 foram diagnosticados 151.764 casos 
novos da doença, equivalente a uma taxa média de detecção de 
14,97 casos novos para cada 100 mil habitantes.4 As maiores 
taxas médias de detecção foram nas regiões Centro-Oeste 
(37,27/100 mil hab.) e Norte (34,26/100 mil hab.). Já as regiões 
Sul (3,75 por 100 mil habitantes) e Sudeste (5,31 por 100 mil 
habitantes) apresentaram os menores índices.4-5

Considerando esse panorama, o Ministério da Saúde 
(MS) aderiu ao Plano Global para o Combate à Hanseníase 
2016-2020 proposto pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS)6, pautada em três grandes pilares: o fortalecimento 
do controle e da parceria governamental, o combate da 
hanseníase e suas complicações, e o enfrentamento da 
discriminação com promoção da inclusão social. Fortalece-se 
a estratégia de descentralização das ações de controle da 
doença e do atendimento integral das pessoas com hanseníase 
através do trabalho realizado pelas equipes de profissionais 
da Atenção Básica.7 

Neste cenário complexo e desafiador, entende-se a 
importância de um olhar multifacetado para as ações de 
controle da hanseníase realizadas pelas equipes de profissionais 
da AB pautadas na integralidade da atenção a pessoa que 
sofre com a doença e sua família.8 Soma-se a formulação de 
estratégias de avaliação do processo de trabalho por meio de 
indicadores de qualidade do serviço ou mesmo abordagens 
metodológicas que apontem para adoção de novas práticas 
descentralizadas por parte dos profissionais e utilizando uma 
gestão participativa.9-10

No ano de 2011, institui-se o Programa Nacional de 
Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica 
(PMAQ-AB) que busca, por meio da estratégia de avaliação, 
maior transparência e efetividade das ações desenvolvidas e 
incluiu a hanseníase dentre os cuidados integrais necessários 
à população brasileira a serem avaliados.11

Embora se observem avanços no cenário com as medidas 
adotadas no âmbito da política nacional, os municípios 
brasileiros ainda enfrentam dificuldades de acesso no 
diagnóstico e tratamento das pessoas acometidas pelo 
agravo, tais como: falha na cobertura da estratégia saúde da 
família (ESF); barreiras geográficas e físicas em áreas urbana 
e rural; distribuição irregular das unidades básicas de saúde 
por área de abrangência; falta de capacitação e sobrecarga 
dos profissionais de saúde para articular todos os programas 
da AB, aliados a outros obstáculos da gestão municipal.8,12

Partindo-se deste contexto, questiona-se: Quais ações são 
desenvolvidas pelas Equipes da Estratégia Saúde da Família 
(EqSF) no âmbito da Atenção Básica para o controle da 
hanseníase? Assim o estudo objetiva analisar as ações de 
controle da hanseníase na Atenção Básica no Brasil, a partir 
da avaliação externa do PMAQ-AB.

MÉTODOS
Estudo transversal de abordagem quantitativa realizado 

a partir do banco de dados secundários do Ministério da 
Saúde, obtidos da avaliação externa do PMAQ-AB, 2º ciclo 
(2013) que contemplou um total de 26.218 EqSF das cinco 
regiões do Brasil (Figura 1). Nesta avalição foram incluídas 
na época todas as equipes das Unidades Básicas de Saúde 
(UBS) que participaram da adesão ao PMAQ-AB; e, excluídas 
as equipes do Programa de Agentes Comunitários de Saúde. 
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Quadro 1 - Distribuição de regiões e equipes de profissionais 
participantes do PMAQ-AB. 2º Ciclo. 

PMAQ-AB / 2º Ciclo – Módulo II

Região Nº de EqAB*

Norte 2.133

Nordeste 10.760

Centro-Oeste 2.240

Sudeste 6.577

Sul 4.508

Total Nacional 26.218

Legenda: EqAB: Equipe da Atenção Básica.

Utilizou-se na coleta de dados um formulário englobando 
as variáveis sobre as ações de controle da hanseníase, a partir 
do instrumento de pesquisa do PMAQ-AB11 – Módulo 
II, entrevista com profissional de saúde da EqSF, o qual 
abrangeu as seguintes dimensões: registro do número de 
usuários com hanseníase; diagnóstico de casos novos de 
hanseníase; ficha de notificação de casos de hanseníase 
na unidade; acompanhamento do tratamento do usuário; 
busca ativa de faltosos do tratamento; vigilância de contatos 
intradomiciliares de casos novos de hanseníase. 

No tratamento dos dados, realizou-se análise descritiva 
das variáveis selecionadas para o estudo através de frequência 

absoluta e relativa, apresentados na forma de tabela, com 
apoio do Microsoft Excel®. Considerando-se o uso de 
dados secundários de acesso livre, dispensou-se a análise 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa, entretanto, seguiu-se as 
recomendações da Resolução 510/2016. 

RESULTADOS 
Os resultados obtidos a partir dos dados do 2º Ciclo do 

PMAQ-AB na fase de avaliação externa (2013) apontam 
ações de controle da hanseníase desenvolvidas pelas EqESF, 
entre as regiões brasileiras englobando as seis dimensões 
globais selecionadas. Das 26.218 equipes de profissionais 
avaliadas, a região Centro-Oeste apresenta o maior percentual 
de equipes com casos registrados de hanseníase (71,20%) e 
é a que mais realiza diagnóstico de casos novos da doença 
(90,2%), com frequências superiores à média nacional de 
registro (37,50%) e diagnóstico (86%).

A maioria refere a existência da ficha de notificação 
(85,9%) e que segue acompanhamento do tratamento dos 
usuários com hanseníase (95,2%), com destaque para regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste; o Sudeste aparece como a 
região que menos faz busca ativa de faltosos do tratamento 
(83%); e, quanto a vigilância intradomiciliar, os profissionais 
entrevistados afirmam realizar (94,80%) (Tabela 1). 

Tabela 1 - Ações de controle da hanseníase pelas Unidades Básicas de Saúde participantes da avaliação externa do PMAQ-AB, 
por região e nacional. (Brasil, 2013).

Ação
Norte Nordeste Centro-Oeste Sudeste Sul Brasil

n % n % n % n % n % n %

Registro nº de usuários

Sim 1266 59,4 4498 41,8 1594 71,2 1314 20 1170 26 9842 37,5

Não 867 40,6 6262 58,2 646 28,8 5263 80 3338 74,0 16376 62,5

Total 2133 100 10760 100 2240 100 6577 100 4508 100 26218 100

Diagnóstico de casos novos

Sim 1742 81,7 9530 88,6 2020 90,2 5436 82,7 3816 84,6 22544 86

Não 391 18,3 1230 11,4 220 9,8 1141 17,3 692 15,4 3674 14

Total 2133 100 10760 100 2240 100 6577 100 4508 100 26218 100

Ficha de notificação

Sim 1820 85,3 9779 90,9 1998 89,2 5307 80,7 3617 80,2 22521 85,9

Não 313 14,7 981 9,1 242 10,8 1270 19,3 891 19,8 3697 14,1

Total 2133 100 10760 100 2240 100 6577 100 4508 100 26218 100

Acompanhamento do tratamento

Sim 1228 97 4363 97 1544 96,9 1142 86,9 1092 93,3 9369 95,2

Não 38 3 135 3 50 3,1 172 13,1 78 6,7 473 4,8

Total 1266 100 4498 100 1594 100 1314 100 1170 100 9842 100

Busca ativa de faltosos

Sim 1147 90,6 4079 90,7 1502 94,2 1091 83 1087 92,9 8906 90,5

Não 119 9,4 419 9,3 92 5,8 223 17 83 7,1 936 9,5

Total 1266 100 4498 100 1594 100 1314 100 1170 100 9842 100

Vigilância de contatos 

Sim 1209 95,5 4309 95,8 1537 96,4 1195 90,9 1080 92,3 9330 94,8

Não 57 4,5 189 4,2 57 3,6 119 9,1 90 7,7 512 5,2

Total 1266 100 4498 100 1594 100 1314 100 1170 100 9842 100
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DISCUSSÃO
Os achados obtidos pela avaliação externa do 2º ciclo 

do PMAQ-AB trazem ao debate importantes desafios no 
campo da gestão e políticas de enfrentamento da hanseníase.  
Um deles diz respeito ao registro de casos novos pelas equipes 
de profissionais de saúde. No presente estudo, a média 
nacional encontrada entre as que não realizam o registo 
de casos novos é relativamente alta (62,5%), inclusive entre 
regiões consideradas endêmicas como o Nordeste (58,2%). 
A escassez de registros pode estar relacionada ao conceito 
errôneo de alguns profissionais sobre o preenchimento das 
fichas de notificação, vistas, por vezes, como uma questão 
meramente burocrática, sem impacto sobre o panorama 
da saúde.12-13

Estudos destacam entraves presentes no processo de 
trabalho das equipes na atenção à hanseníase que incluem, 
a produção de registros precários, subnotificação dos casos, 
sub-registro das atividades realizadas e/ou registros em 
documentos informais, trazendo reflexos negativos nas metas 
estabelecidas para eliminação da hanseníase ou mesmo na 
sua redução em áreas endêmicas.14-15 

Um dos fatores que contribuem para a persistência 
da hanseníase como problema de saúde pública, refere-se 
à lacuna existente entre o diagnóstico e o tratamento.16 
Embora a maioria das equipes do estudo confirmem realizar o 
diagnóstico de casos novos de hanseníase (86%), encontrou-se, 
entre as regiões, um percentual expressivo dos que não 
realizam como as regiões Norte (18,30%) e Sudeste (17,30%). 

Sabe-se que a identificação dos casos de hanseníase 
apresenta algumas dificuldades e, muitas vezes, o quadro 
clínico é confundido com o de diversas dermatoses, sendo 
o diagnóstico tardio um problema grave associado à doença, 
aumentando significativamente o risco do surgimento de 
sequelas.16-17 Além disso, a demora no diagnóstico pode 
estar associada aos diagnósticos errôneos e ao preconceito 
referente à doença, o que colabora para a demora da busca 
de tratamento e para a automedicação.18-19 

Souza20 em pesquisa realizada no Estado da Bahia, 
ressalta que, embora a prevalência da hanseníase tenha 
reduzido; ao longo dos anos, a doença mantém sua cadeia 
de transmissão ativa, constatada, principalmente, pela 
tendência de aumento da proporção de casos multibacilares 
e do coeficiente de casos novos com grau II de incapacidade 
física no momento do diagnóstico, sugerindo, ainda, que o 
diagnóstico ocorre tardiamente e que existe uma elevada 
prevalência oculta. 

Quanto à existência da Ficha de Notificação entre as 
UBS participantes, a média nacional encontrada confirma 
a existência (85,9%) entre as equipes. Entretanto, ressalta-se 
regiões com percentuais de ausência da ficha superior ao 
valor nacional: Norte (19,80%), Sul (14,70%) e Sudeste 
(19,30%). Corroborando neste debate, estudo no Reino Unido 
mostrou que a ausência de registro interfere nas estatísticas, 
resultando uma situação diferente da realidade que intervém 
no gerenciamento de casos e repartição de recursos.21 

Entende-se o papel relevante da conscientização do 
profissional na AB no preenchimento correto da ficha de 

notificação de casos de hanseníase, sendo, portanto, uma das 
ações realizadas de maneira contínua entre os profissionais 
de saúde, com vistas ao processo de planejamento e 
implementação de estratégias de enfrentamento a serem 
adotadas.7,12 

No acompanhamento do tratamento dos usuários com 
hanseníase, o presente estudo encontrou entre as regiões 
historicamente maior prevalência de casos, a exemplo do 
Nordeste, se destacam com percentuais acima da média 
nacional; em contrapartida, a região Sudeste apresenta a 
maior porcentagem de não acompanhamento (13,10%) dos 
pacientes notificados. Tal achado reflete a persistência de 
barreiras na acessibilidade e na dinâmica assistencial dos 
serviços, o que contribui para a perda de oportunidades de 
atenção e de cuidado adequados, resultando em insatisfação 
dos usuários e dos profissionais de saúde.14,16,22-23

Pesquisa24 realizada em uma escola de Belém, Pará 
em 2016 com o objetivo de analisar as atividades de 
monitoramento das ações de controle da hanseníase, observou 
um percentual de abandono de tratamento correspondente a 
10% dos usuários em tratamento. O abandono do tratamento 
pode estar associado à longa duração do mesmo, ao 
desconhecimento sobre a doença, ao descrédito na cura e 
medo do isolamento.19,22

O diagnóstico precoce e o tratamento iniciado de imediato 
contribuem para impedir a evolução da hanseníase para graus 
de incapacidades maiores. Dessa forma, possibilita-se a quebra 
da cadeia epidemiológica de transmissão da doença17 e, por 
conseguinte, o estigma social e a discriminação contra as 
pessoas afetadas e suas famílias.25-26

No âmbito da ação de busca ativa de faltosos ao tratamento 
de hanseníase, na avaliação, as regiões que tiveram maior 
percentual de acompanhamento também se destacaram, 
em especial o Nordeste (91,5%). O Sudeste aparece como 
a região que menos faz busca ativa. Esses achados são 
consoantes a outros estudos27-28 que reforçam a necessidade de 
investimentos na capacitação e atualização dos profissionais 
para a captação precoce dos portadores da doença, uma vez 
que há indício de falha na qualidade e efetividade das ações 
realizadas pelos profissionais de saúde. 

A vigilância intradomiciliar vem sendo realizada pela 
maioria das equipes avaliadas no cenário nacional; entre as 
que não realizam ações de vigilância, cita-se a região Sudeste 
(9,10%) e Sul (7,70%). A esse respeito, utras avaliações 
demonstraram contatos intradomiciliares precários, uma 
baixa efetividade na aplicação da política de saúde voltada 
para o diagnóstico precoce e tratamentos oportunos, além 
de seguimento das pessoas acometidas pela hanseníase.27-29

Reforça-se importância de vigiar a Rede de Convívio 
Domiciliar (RCD) para agir de imediato e obter o diagnóstico 
precoce, evitando maiores sequelas e quebrando a cadeia de 
transmissão da doença.28 Além disso, destaca-se a necessidade 
da continuidade da vigilância da hanseníase na ESF por cinco 
anos, após o início da assistência, uma vez que esta estratégia 
pode contribuir para o diagnóstico precoce, evitando assim 
o acúmulo de casos não detectados (prevalência oculta) e, 
também, a instalação de incapacidades físicas responsáveis 
pelo estigma que acompanha a doença.29
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CONCLUSÃO
A análise das ações de controle da hanseníase, a partir da 

avaliação externa do PMAQ-AB no Brasil, permitiu identificar 
fragilidades a serem superados no processo de trabalho das 
equipes de profissionais avaliadas, especificamente quanto 
à realização da busca ativa, diagnóstico de novos casos e 
vigilância de contatos intradomiciliares. A hanseníase ainda 
é considerada um desafio para saúde pública, sobretudo, na 
AB, por se configurar como o nível de atenção ideal para 
controlar e eliminar a doença. Reforça-se a necessidade de 
melhorias no trabalho das equipes da ESF para o atendimento 
integral às pessoas com hanseníase, família e comunidade.

Este estudo apresenta limitações, tendo em vista utilização 
de dados secundários e o número limitado de variáveis 
estudadas, contudo, os resultados encontrados mostram-se 
relevantes para se obter um panorama atual das equipes de 
profissionais que acompanham pacientes com hanseníase 
em todo o território brasileiro. 
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